
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

Travessa Antônio Baena, nº 1113. Bairro do Marco. Belém-PA - CEP 66.093-082
Telefone: 91 4008-5440 - http://www.sudam.gov.br

 

 

CONTRATO N° 05/2021 

CONTRATO DE OPERADORA DE PLANO DE ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA AMBULATORIAL À SAÚDE
SUPLEMENTAR DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS (APOSENTADOS), BEM COMO PARA SEUS
DEPENDENTES LEGAIS E PENSIONISTAS DA SUDAM, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS
ASSISTENCIAIS À SAÚDE, QUE ENTRE SI FAZEM A SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA
AMAZÔNIA – SUDAM E A EMPRESA HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA:

 

  A  SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA – SUDAM, Autarquia
Federal criada pela Lei Complementar nº 124, de 03 de janeiro de 2007 e regulamentada pelo Decreto nº
6.218, de 04.10.2007, sediada na Tv. Antônio Baena, nº1113, CEP 66093-082 na Cidade de Belém, Bairro
do Marco, Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o nº 09.203.665.0001-77, doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor de Administração,   Sr.  ROGÉRIO
MATOS DOS SANTOS, CPF/MF nº 981.055.077-49, nomeado para o exercício do cargo de Diretor de
Administração desta Superintendência por meio da Portaria nº 1721, de 18 de  junho de  2020, publicado
no DOU nº 116, de 19 de junho de 2020, seção 2, Pág. 12, domiciliado à na Tv. Antônio Baena, nº 1113,
CEP 66093-082, Bairro do Marco, Estado do Pará, Bloco “C”. 7º andar, Bairro Marco e de outro lado a
empresa HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA,  inscrita no CNPJ/MF sob o no 63.554.067/0001-98, com
sede na Avenida Heráclito Graça, nº 406, 2º andar, Centro, Fortaleza – Ceará, CEP: 60.140-060, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada por WELBER MULLER GUIMARÃES OLIVEIRA, inscrito
na OAB/CE nº 23.292 e do CPF nº 644.606.903-06, residente/domiciliado na Avenida Heráclito Graça, nº
406, 3º andar, Centro, Fortaleza – Ceará, CEP: 60.140-060, resolvem firmar o presente instrumento
contratual, com sujeição à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; ao Decreto nº 3.555, de 08/08/2000;
ao Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; ao Decreto    nº 8.538/15; à Lei Complementar nº 123,
de 14/12/2006, alterada pela Lei complementar nº 147/2014; à IN/MDICE nº 103, de 30/04/2007, à
IN/SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010, à IN SLTI/MPOG nº 05/2017 e alterações ocorridas, à Instrução
Normativa nº 02, de 16/09/2009, à Instrução Normativa Nº 02, de 11 de Outubro de 2010, à IN nº
05/2017 e Lei nº 8.666/93, e as demais normas legais correlatas; naquilo que couber, ou qualquer outro
que vier a lhes substituir:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA APROVAÇÃO E DA LICITAÇÃO

1.1. O presente Contrato, cuja lavratura decorre da autorização da Diretoria-Colegiada da
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, exarada no processo respectivo, é celebrado com
amparo no Decreto n° 8.275, de 27 de Junho de 2014.

1.2. A contratação para a execução do serviço objeto deste Contrato foi precedida de licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 3.555,
de 08.08.2000; do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, IN nº 02, de 11 de outubro de 2010,
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IN/MPO nº 05, de 26 de maio de 2017 e Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, bem
como, pelas normas e condições estabelecidas no Edital e seus anexos e demais legislações correlatas.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de operadora de Plano de Assistência
Odontológica Ambulatorial à saúde suplementar dos servidores ativos, inativos (aposentados), bem como
para seus dependentes legais e pensionistas da SUDAM, para prestação de serviços continuados
assistenciais à saúde, conforme especificações e quantitativos contidos no Edital e seus anexos.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

3.1. Este instrumento de Contrato e seus Anexos guardam inteira conformidade com os termos do Edital
de Pregão Eletrônico n° 02/2021 e da proposta da contratada que compõem os doc. Sei 335045 e 335111
do processo n° 59004.001456/2020-51, sendo dele parte integrante e inseparável, como se aqui
estivessem integralmente transcritos.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. A CONTRATADA por força deste instrumento, e em submissão às condições estabelecidas no Termo
de Referência, obriga-se a prestar com zelo e eficiência os serviços de acordo com as especificações
contidas no Anexo I do Edital, atendidas as normas previstas na IN nº 05/2017 – SLTI, parte integrante
deste contrato.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 533013/53202

Fonte: 0151

Programa de Trabalho: 04301003220046000

Elemento de Despesa: 339039

PI: 2020

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A CONTRATADA deverá zelar pelo fiel cumprimento das atribuições descritas nos item 15 do Termo
de referência parte integrante deste contrato como se aqui transcrito estivesse.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Além das obrigações decorrentes da observância da legislação pertinente, são obrigações da
Contratante as contidas no item 17 do Termo de Referência, parte integrante deste contrato como se aqui
transcrito estivesse.

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. O valor do contrato global estimado para 12 meses é de R$ 51.179,04 (Cinquenta e um mil Cento e
Setenta e Nove Reais e quatro centavos), para o Plano de Assistência odontológica ambulatorial, tendo
sido para tal fim emitida a Nota de Empenho nº  2021NE000137 .
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8.2. As condições de pagamento são aquelas dispostas no item 20 do Anexo I do Edital – Termo de
Referência, como se aqui transcritas estivessem.

 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses contados da publicação do extrato deste contrato
no DOU, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, por interesse das partes até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente, nos termos do inc. II do
art. 57 da lei 8666/93 e atendidos todos os requisitos abaixo:

a) estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;

c) justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

e) manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

f) comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos nos itens 19 e 23
do Termo de Referência, parte integrante deste contrato como se aqui transcrito estivesse.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. São aquelas dispostas no item 27 do Anexo I do Edital – Termo de Referência, como se aqui
transcritas estivessem.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO

12.1. Poderá este Contrato ser objeto de alteração, ante circunstâncias de fatos supervenientes,
consoante disposições do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, observadas as
formalidades legais e mediante assinatura de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente e publicado
no Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

13.1. A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários no quantitativo de serviço, dentro do limite admitido no § 1º do art. 65 da Lei
8666/93 e alterações posteriores.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. São motivos para rescisão de maneira automática critério da CONTRATANTE, independente de
interpelação judicial, em qualquer fase de execução, sem que a CONTRATADA tenha direito à indenização
de qualquer espécie, assegurado o contraditório e ampla defesa, nos seguintes casos:

 

a) Descumprimento ou cumprimento irregular de quaisquer das obrigações contratuais, especificações ou
prazos, salvo se a CONTRATANTE optar pela aplicação de multa prevista na Lei nº 8.666/93;
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b) Não permitir ou impedir o livre acesso do pessoal credenciado pela CONTRATANTE para exercer a
fiscalização dos serviços, bem como o desatendimento de suas determinações regulares;

c) por determinação superior, visando disciplinar a Administração Federal.

14.2. A Sudam poderá ainda rescindir de pleno direito o contrato que vier a ser assinado em decorrência
desta licitação, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e
assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa quando ocorrerem quaisquer das situações
descritas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, ou quando:

a) Vier a ser atingido por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam a sua
capacidade econômico-financeira;

b) Quebrar o sigilo profissional;

c) Utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e as quais tenha
acesso por força de suas atribuições e que contrariem as condições estabelecidas pela Sudam; e

d) Na hipótese de ser anulada a adjudicação em virtude de qualquer dispositivo legal que a autorize

 

14.3.    Reserva-se ainda à CONTRATANTE o direito de rescindir o presente Contrato, no todo ou em parte,
na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do
contrato, mediante aviso por escrito, com antecedência mínima de 10 (dez) dias.

14.4.       Convindo às partes, poderá este Contrato ser rescindido por mútuo acordo, sempre que esta
rescisão não traga prejuízo à CONTRATANTE;

14.5.    Qualquer que seja a hipótese de rescisão fica a CONTRATADA responsável pelo cumprimento das
obrigações trabalhistas dela decorrentes;

14.6.    Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditório e a ampla defesa;

14.7.    Aplicam-se, ainda, as disposições dos arts. 77 a 80, combinados com o art. 55, inciso IX, da Lei n°
8.666/93, no caso de inexecução e rescisão do presente Contrato, como se neste instrumento transcritas
fossem;

14.8. Resguarda-se o direito à Administração, de a qualquer tempo rescindir este contrato, desde que
devidamente justificada a conveniência administrativa, na forma em lei permitida.

14.9. Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa prevista nos
artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR

15.1. Tal como prescrito na Lei, a Contratante e a Contratada não serão responsabilizadas por fatos
comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja solução
se buscará mediante acordo interpartes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL

16.1. As condições para prorrogação contratual são aquelas dispostas no item 18 do Anexo I deste Edital –
Termo de Referência, como se aqui transcrita estivessem.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REAJUSTE

17.1. As condições para reajuste contratual são aquelas dispostas no item 21 do Anexo I deste Edital –
Termo de Referência, como se aqui transcrita estivessem.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1. O presente Contrato será publicado no D.O.U., até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, na forma do art. 61, parágrafo único da
Lei n° 8.666/93 e suas alterações, correndo a respectiva despesa por conta da CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Pará, para dirimir qualquer
pendência com rela2ão ao cumprimento deste Contrato.

19.2. E, por assim estarem de acordo, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, para que produza seus efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo, que também o
subscrevem.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. A Administração da Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a
incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior.

Subcláusula primeira: Para os casos previstos no caput desta cláusula, a Contratante poderá atribuir a
uma comissão, por esta designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos
que se fundamentem naqueles motivos.

Subcláusula segunda: Os agentes públicos responderão, na forma da lei, por prejuízos que, em
decorrência de ação ou omissão dolosa ou culposa, causarem à Administração no exercício de atividades
específicas do cumprimento deste contrato, inclusive nas análises ou autorizações excepcionais
constantes nestas "Disposições Finais".

Subcláusula terceira: As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo
profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão do
Contratante, cujo objetivo final é o de atender tão somente ao interesse público, não seja interpretado
como regra contratual.

Subcláusula quarta: Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do
presente contrato, fica desde já compelida a Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer
alteração em seu endereço ou telefone.

Subcláusula quinta: Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma
das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

Subcláusula sexta: Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação pertinente aplicável à
espécie.

Subcláusula sétima: O contratado é obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

 

Belém, 13 de maio de 2021.

_____________________________
ROGÉRIO MATOS DOS SANTOS

Diretor de Administração
P/ Contratante

 
______________________________

WELBER MULLER GUIMARÃES OLIVEIRA
Representante Legal
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P/ Contratada

 

TESTEMUNHAS:

WALTER DELCINEY SILVA  DOS SANTOS

CPF: 330.391.512-15

 

MARCOS RODRIGUES DE ALMEIDA

CPF N° 317.980.712-15

 

Documento assinado eletronicamente por Walter Delciney Silva dos Santos, Testemunha, em
13/05/2021, às 11:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Rodrigues de Almeida, Testemunha, em
13/05/2021, às 11:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por WELBER MULLER GUIMARÃES OLIVEIRA, Usuário
Externo, em 13/05/2021, às 11:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rogerio Matos dos Santos, Diretor, em 13/05/2021, às
17:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0339707 e
o código CRC CB5B7E70.

Referência: Processo nº 59004.001456/2020-51 SEI nº 0339707
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